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E M E N T A
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. LICITAÇÃO. IRREGULARIDADES. LEI 8.429/1992. ART. 11. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DANO AO ERÁRIO. CONFIGURADO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. A ação civil é a via processual adequada para se apurar e pretender a condenação de agentes públicos e particulares pela prática de ato de improbidade administrativa caracterizado por ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, lealdade às instituições que importem em enriquecimento ilícito, causem prejuízo ao erário público e atentem contra os princípios da Administração Pública (Lei 8.429/1992).
2. A responsabilidade por atos de improbidade administrativa encontra fundamento na Constituição da República de 1988 – CR/1988 quando impõe obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput), destacando que importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível (art. 37, § 4º).
3. Sujeitam-se às sanções da lei de improbidade, no que couber, aquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.
4. No âmbito do recurso de apelação não se aplica a Súmula 418, STJ, mormente quando desnecessária a ratificação do recurso na pendência do julgamento dos embargos de declaração.
5. A unitariedade dos litisconsórcios decorre da natureza da relação jurídica envolvendo os condenados (envolvidos em fraude à licitação) bem como da solidariedade no pagamento do ressarcimento ao erário.
6. A imprescritibilidade da ação de ressarcimento, prevista na Constituição (art. 37, § 5º, da CRFB), dirige-se àqueles atos ilícitos prejudiciais ao erário, que decorrem da prática de atos tipificados na Lei n.º 8.429/92, qualificados como de improbidade administrativa.
7. A Lei de Improbidade não pode ser aplicada retroativamente para alcançar fatos anteriores à sua vigência. A lei disciplina os fatos futuros e não os pretéritos, salvo se expressamente dispuser em sentido contrário, não podendo, de forma alguma e sob nenhum pretexto, retroagir para prejudicar direitos e impor sanções
8. Ocorrência da prescrição em relação aos réus Hélio da Silva, José Barbosa Teles e Concivil -Construção Civil Ltda., Braz Neme e Construtora e Incorporadora Neme Ltda. no tocante às penalidades diversas da obrigação de ressarcimento ao erário.
9. Não resta evidenciada a prescrição quanto ao réu Vilmar Araújo dos Santos, pois trabalhou como contador do Município de Turvânia-GO no período de 1973 a 2009 (f. 2.915), se enquadrando na concepção ampla de agente público para fins de improbidade nos termos do art. 2º da Lei 8.429/1992, sendo-lhe aplicado o art. 23, II da mesma lei. Encerrando o vínculo com a administração pública em 2009 e proposta ação em 19/12/2003, não há falar em prescrição em relação a Vilmar Araújo dos Santos.
10. Para que seja possível a condenação por ato de improbidade administrativa que implique dano ao erário é imprescindível a comprovação real do dano, ou seja, o prejuízo patrimonial aos cofres públicos, na forma de perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação.
11. Os relatórios da Controladoria-Geral da União e da Tomada de Contas Especial do TCE elencam irregularidades nas construções do CIET em Turvânia/GO e da Escola Agrícola de 1° Grau na cidade de Miranorte/TO os quais, por sua vez, gozam de presunção de legitimidade e encontra amparo na documentação e na prova testemunhal produzida, por si sós, hábeis a provar os atos de improbidade administrativa perpetrados por Hélio da Silva, José Barbosa Teles, Braz Neme, Construtora e Incorporadora Neme Ltda. e Concivil - Construção Civil Ltda..
12. A condenação dos envolvidos nos atos de improbidade deve restringir-se ao dano ao erário evidenciado pela CGU e TCE, de forma não ser possível ampliar a condenação.
13. Pela teoria da realidade técnica, as pessoas jurídicas possuem a capacidade de aquisição e exercício de direitos, capacidade para a prática de atos e negócios jurídicos, possuindo vontade e existência distinta de seus integrantes.
14. Não se reputa como mera irregularidade administrativa a realização de licitação em contrariedade aos ditames legais
15. Evidenciada a materialidade e a autoria dos atos de improbidade, diante da comprovação de que os ex-prefeitos de Turvânia/GO e Miranorte/TO (Hélio da Silva e José Barbosa Teles, respectivamente) juntamente com Braz Neme, Construtora e Incorporadora Neme Ltda e Concivil -Construção Civil Ltda. procederam à licitações irregulares (com simulação e fracionamento indevido), adjudicando seus objetos à empresa vencedora (Concivil -Construção Civil Ltda), deixando de realizar a concorrência e dando curso a certames viciados, formal e materialmente, em afronta aos dispositivos do Decreto-Lei 2.300/86 e ocasionando vícios ao erário.
16. Há dolo evidente em virtude do desrespeito aos princípios constitucionais legalidade, moralidade e eficiência, o que ocasionou dano ao erário (CR, art. 37).
17. Vilmar Araújo dos Santos afirma que os documentos referentes a IV Etapa do Centro Educacional de Turvânia não foram contabilizados, nem empenhados, bem como não constam dos balancetes mensais da Prefeitura
18. O dolo reclamado para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, mais precisamente da lesão a princípios administrativos contida no artigo 11 da Lei n. 8.429/92, é um dolo genérico, consistente na vontade de praticar o ato descrito na norma, dispensando o dolo específico.
19. As penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 podem ser aplicadas de forma cumulativa, ou não, em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade do ato, a extensão do dano e o benefício patrimonial obtido.
20. Considerando a gravidade da conduta praticada pela requerida, que detinha a obrigação de zelar pela boa e regular aplicação das verbas públicas repassadas e dos princípios que regem a Administração, são razoáveis e proporcionais a aplicação das penas pelo juízo de origem
21. O Ministério Público, nos institutos da ação popular e da ação civil pública, não deve pagar honorários de advogado, a menos que seja condenado por litigância de má-fé (Lei 7.347/85, art. 18). Por simetria, também não é cabível a condenação dos requeridos em verba honorária na hipótese de procedência da ação de improbidade (AC 0000175-76.2012.4.01.3308 / BA, Rel. JUIZ FEDERAL GUILHERME MENDONÇA DOEHLER (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 24/02/2017).
22. PROVIMENTO da apelação de Vilmar Araújo dos Santos. PARCIAL PROVIMENTO das apelações do Ministério Público Federal e do FNDE para excluir a condenação da União no pagamento de honorários de advogado. PARCIAL PROVIMENTO à apelação de Braz Neme e Construtora e Incorporadora Neme Ltda. estendendo o efeito deste recurso aos réus Hélio da Silva, José Barbosa Teles e Concivil - Construção Civil Ltda. para declarar a prescrição das penas diversas ao ressarcimento do erário, e restringir a condenação deste réus no ressarcimento de danos ao erário nos seguintes termos: a) sendo Hélio da Silva, Braz Neme, Construtora e Incorporadora Neme Ltda. e Concivil - Construção Civil Ltda. condenados ao pagamento solidário de Cr$15.886.524,00; e b) José Barbosa Teles, Braz Neme, Construtora e Incorporadora Neme Ltda. e Concivil - Construção Civil Ltda. no pagamento solidário de Cr$158.160.250,00.
A C Ó R D Ã O
DECIDE A 3ª TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO – TRF1, À UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DE VILMAR ARAÚJO DOS SANTOS E PARCIAL PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, DO FNDE E DE BRAZ NEME E CONSTRUTORA E INCORPORADORA NEME LTDA., NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
Brasília, 12 de abril de 2022.
JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO
RELATOR CONVOCADO
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